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4 

PREÂMBULO 

A Missão do  
Observatório Português da Saúde e Ambiente 

Luís Campos 

Em 28 de julho de 
2022, a Assembleia 
Geral das Nações 
Unidas reconheceu 
um novo direito 
humano: o direito a 
um ambiente limpo, 
saudável e 
sustentável.(1) No 
entanto, este direito 
parece cada vez 
mais uma utopia. A 
realidade revela-nos 
um problema 
crescente de 

sobrepopulação, 
alterações climáticas, degradação dos ecossistemas, 
uma acelerada perda de biodiversidade e a escassez de 
recursos naturais. Todas estas alterações já estão a ter 
um impacto significativo na saúde das populações. Além 
disso, embora o sistema de saúde seja essencial para 
responder à transição epidemiológica em curso e ao 
aumento do risco de catástrofes ambientais, incluindo 
uma nova pandemia, é também responsável por uma 
parte considerável da pegada carbónica. Em Portugal, o 
sector representa 4,8% das emissões de gases com 
efeito de estufa (GEE), uma percentagem superior à 
média europeia(2) Seria necessário plantar mais de 168 
milhões de árvores para captar este volume de CO2 da 
atmosfera.(3) 

Estamos perante o maior desafio para o futuro da saúde 
das populações nas próximas décadas. No entanto, a 
consciencialização do público e dos profissionais de 
saúde para estes problemas é ainda limitada, esses 
temas não fazem parte da formação dos profissionais de 
saúde e a investigação nesta área é incipiente. 

Nós, profissionais que direta ou indiretamente 
prestamos cuidados de saúde, e todas as organizações 

de saúde, temos o dever ético de nos envolver neste 
desafio global. Não podemos comprometer o futuro das 
próximas gerações — dos nossos filhos e netos — nem 
desperdiçar o capital de confiança que a sociedade 
deposita em nós. Precisamos de fazer ouvir a nossa voz 
para mostrar que este não é apenas um problema de 
ambientalistas ou de jovens ativistas, mas uma questão 
que nos afeta a todos. Precisamos alertar para a 
gravidade do problema, mas sem induzir um sentimento 
de impotência, pois isso paralisa a ação. 

A Organização Mundial da Saúde, várias sociedades 
científicas e organismos profissionais de diferentes 
países já assumiram posições sobre a necessidade de 
um envolvimento mais ativo. A Sociedade Portuguesa de 
Medicina Interna foi a primeira sociedade de Medicina 
Interna do mundo a tomar uma posição pública e a emitir 
recomendações sobre este tema(4) Em 2022, a 
Federação Europeia de Medicina Interna, que reúne 
sociedades de 41 países, publicou um apelo 
semelhante.(5) Neste ano, foi publicado um consenso 
inédito que uniu, pela primeira vez em qualquer área da 
Medicina, todas as sociedades ou associações de 
Medicina Interna dos países de língua espanhola e 
portuguesa, num total de 29 países(5) 

O ambiente tem estado demasiado separado da saúde. 
A COP29 foi a apenas a segunda edição que teve um dia 
dedicado à Saúde. A emergência climática deve ser 
entendida como uma emergência de saúde pública. O 
diretor geral da OMS, Dr Tedros Adhanom Ghebreyesus 
dizia antes da COP29, em Baku: “A crise climática é uma 
crise de saúde, o que faz com que a priorização da saúde 
e do bem-estar na ação climática não seja apenas um 
imperativo moral e legal, mas uma oportunidade 
estratégica para desbloquear benefícios de saúde 
transformadores para um futuro mais justo e equitativo ”, 
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5 
Principais determinantes ambientais da saúde 

As principais determinantes ambientais da saúde 
humana são a sobrepopulação, as alterações climáticas, 
a degradação dos ecossistemas, a perda de 
biodiversidade e o esgotamento dos recursos naturais. 
Foram necessários 200.000 anos para que a população 
mundial atingisse mil milhões (em 1803) e apenas 220 
anos para que chegasse aos 8 mil milhões, o que ocorreu 
a 15 de novembro de 2023(6) Desde 1970, o planeta Terra 
perdeu a capacidade de regeneração para sustentar essa 
população.(7) Se todos vivessem como um português 
médio, a humanidade necessitaria de cerca de 2,9 
planetas para que a utilização dos recursos fosse 
sustentável.(8) 

O ano de 2024 foi o mais quente alguma vez registado, e 
é possível que tenha sido o ano mais fresco do resto das 
nossas vidas. Entre janeiro e novembro apenas em dois 
meses não foi excedido o aumento global de temperatura 
de 1,5ºC, que resultou do acordo de Paris como limite 
para 2100.(8) Segundo o IPPC, com as políticas atuais, o 
aquecimento global poderá chegar aos 3,2ºC até ao fim 
do século, em relação ao período pré-industrial.(9) Esse 
aquecimento reflete-se na redução das camadas de 
gelo, na subida do nível do mar, na acidificação dos 
oceanos e no aumento do risco de catástrofes, como 
inundações, secas e incêndios. Este é um problema do 
presente, não do futuro: em 2023, cerca de 11.000 
pessoas perderam a vida na Líbia devido a inundações, e 
uma área de floresta equivalente a 17 milhões de campos 
de futebol ardeu no Canadá. Portugal tem sido 
particularmente afetado pelos incêndios: entre 2011 e 
2023 arderam 2.948.578 hectares, cerca de 33% do 
território continental.(10) Globalmente, em 2024 foram 
identificados 219 fenómenos extremos. Nestes anos as 
alterações climáticas acrescentaram, em média, 41 dias 
adicionais de calor perigoso, que ameaçaram a saúde 
das pessoas. Em Portugal foram 20 dias.(11) Além disso, 
existem pontos de não retorno que podem desencadear 
alterações climáticas de proporções imprevisíveis, como 
a alteração das correntes no oceano Atlântico.(12) 

As alterações climáticas são causadas pela emissão de 
gases com efeito de estufa, que duplicaram nos últimos 

50 anos, mas também pela desflorestação crescente, 
que reduz a capacidade de captura de CO2 da atmosfera. 
Em 2023, foram desflorestados 37.000 km², o 
equivalente a 10 campos de futebol por minuto.(13) 
Algumas dessas mudanças já são irreversíveis, 
especialmente as que afetam os oceanos, as camadas 
de gelo e os níveis do mar, e essas consequências 
persistirão por milénios. 

A degradação dos ecossistemas tem-se intensificado no 
último século. Desde a Revolução Industrial, as 
atividades humanas destruíram florestas, prados e zonas 
húmidas, ameaçando vidas humanas e o bem-estar 
geral. Estima-se que 75% da superfície terrestre sem gelo 
já foi significativamente alterada, e que mais de 85% das 
zonas húmidas foram perdidas.(14) Globalmente, nove 
em cada dez pessoas respiram ar com níveis elevados de 
poluentes, excedendo os limites das diretrizes da 
OMS.(15) Além disso, a quantidade de plástico já 
produzida ultrapassa uma tonelada por habitante do 
planeta, e estima-se que, se não forem tomadas 
medidas, em 2050 haverá, em peso, mais plástico nos 
oceanos do que peixes.(14) Em mais de 20% dos rios e 
lagos da Europa foram detetados níveis preocupantes de 
pesticidas, e cerca de 21% dos carcinógenos associados 
ao cancro da mama foram encontrados em materiais que 
entram em contacto com os alimentos que 
consumimos.(16,17) 

A perda de biodiversidade é evidente: nos últimos 50 
anos, registou-se uma diminuição média de 70% nas 
populações de animais selvagens; diariamente, cerca de 
150 espécies são extintas, e um milhão de espécies 
estão em risco de extinção.(8) O esgotamento dos 
recursos naturais, especialmente a água, é também 
preocupante, com a seca global a afetar cerca de 55 
milhões de pessoas e com o potencial de impactar mais 
de 75% da população mundial até 2050.(18) Na Europa, 
Portugal e Espanha são países particularmente 
vulneráveis, e o Sul desses países já enfrenta um 
problema de seca. 
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7 
Impacto na Saúde Humana 
De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
fatores ambientais já são responsáveis por cerca de 
uma em cada quatro mortes em todo o mundo.(19) 
Segundo a OMS, a carga de doença atribuída a estes 
fatores é particularmente significativa nas doenças 
cardiovasculares e cerebrovasculares, doenças 
diarreicas, infeções respiratórias das vias aéreas 
inferiores, cancro e doença pulmonar obstrutiva 
crónica.(20) Contudo, muitas outras doenças estão a 
ser afetadas por determinantes ambientais, como 
alergias, saúde materno-infantil, doenças transmitidas 
por vetores, zoonoses e doenças relacionadas com a 
qualidade da água e dos alimentos. Os efeitos 

sistémicos da poluição, dos plásticos, pesticidas e 
outros contaminantes, bem como os efeitos diretos de 
temperaturas extremas, inundações, secas, incêndios, 
migrações e conflitos, e ainda as doenças mentais, têm 
impacto significativo, especialmente em grupos 
vulneráveis como crianças, idosos, pessoas com 
multimorbilidade, sem-abrigo e as populações mais 
pobres. Nos últimos 20 anos, as doenças relacionadas 
com o calor aumentaram mais de 50% entre os idosos, 
sendo Portugal um dos países mais afetados devido ao 
envelhecimento da sua população.(21) 

Impacto Ambiental do Setor da Saúde 
A tentativa de encontrar “uma rampa de saída da 
autoestrada para o inferno climático”, como descreveu 
o Secretário-Geral da ONU, António Guterres, no Dia 
Mundial do Meio Ambiente, a 4 de junho de 2024, exige 
mudanças urgentes e radicais, como tornar o Clima 
Património Mundial da Humanidade, tratar a atmosfera 
e os oceanos como bens comuns e não como lixeiras do 
planeta, penalizar economicamente os países 

emissores de CO₂ e adotar princípios éticos de 
sustentabilidade ambiental por parte das empresas. 
Essas medidas incluem tanto ações de mitigação, 
visando reduzir emissões de gases de efeito estufa 
(GEE), poluição, degradação ambiental e perda de 
biodiversidade, como de adaptação ao aumento da 
temperatura de 1,3 °C já registado desde o período pré-
industrial.(9) 

O sector da saúde, embora indispensável para 
responder à transição epidemiológica em curso e ao 
aumento do risco de catástrofes climáticas, é também 
responsável por uma percentagem significativa da 
pegada carbónica global. Se fosse um país, o sector da 
saúde seria o quarto maior emissor do planeta e 
contribui também para a poluição.(2) Reduzir a pegada 
ecológica do sector da saúde deve ser uma prioridade 
política e requer uma estratégia nacional. Muitas das 
medidas necessárias podem exigir investimentos 
iniciais, mas geram economias consideráveis a médio e 
longo prazo. 

Dados do NHS do Reino Unido indicam que cerca de 
70% das emissões do sector da saúde provêm da cadeia 
de abastecimento, incluindo produção, transporte e 

distribuição de medicamentos, equipamentos e 
alimentos; cerca de 13% advêm dos transportes e 10% 
da energia.(22) Os maiores ganhos em termos de 
sustentabilidade ambiental encontram-se nestes 
sectores, mas o esforço não se pode limitar apenas às 
áreas de energia, transporte, iluminação, sistemas de 
aquecimento e arrefecimento. Deve-se estender 
também às áreas clínicas, exigindo a colaboração de 
todas as profissões de saúde. Por exemplo, os gases 
anestésicos são responsáveis por cerca de 5% das 
emissões do sector, havendo alternativas que podem 
reduzir o seu uso.(23) O uso de cateteres 
remanufaturados em vez de descartáveis reduz o 
impacto no aquecimento global em cerca de 50%.(24) O 
"blue wrap" utilizado nos blocos operatórios pode ser 
reciclado para produzir vestuário ou equipamentos. A 
alimentação, responsável por cerca de 6% das 
emissões totais, pode reduzir o seu impacto através do 
consumo de alimentos sazonais, de origem local, da 
diminuição do consumo de carne vermelha e da 
redução do desperdício.(25) 

A aposta na prevenção da doença e na promoção da 
saúde diminui a carga de doença e, assim, o impacto 
ambiental do setor da saúde. Por exemplo, a redução do 
número anual de TCs em Portugal para a média dos 
países da OCDE poderia diminuir mais de 9 milhões de 

kg de CO₂ equivalente.(26) A integração dos diferentes 

níveis de cuidados, a promoção de uma medicina de 

proximidade e a implementação da telemedicina 

podem reduzir significativamente as deslocações dos 

doentes, além de oferecerem mais conveniência. 
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8 Resiliência do Sistema de Saúde 

Vivemos tempos de incerteza, e é fundamental capacitar o sistema de saúde para enfrentar as consequências das 
mudanças ambientais e o crescente risco de catástrofes climáticas. A pandemia de COVID-19 expôs as fragilidades do 
sistema de saúde,(27) e a falta de consideração pela ciência na análise dos impactos das decisões políticas resultou, por 
exemplo, em Portugal alcançar o maior número de infetados em janeiro de 2021.(28) A superação da pandemia foi 
possível, em grande parte, graças à dedicação e ao sentido ético dos profissionais de saúde do SNS, que enfrentaram 
elevados custos físicos e psicológicos, cujos efeitos ainda se fazem sentir. 

A pandemia destacou ainda mais a importância de um acesso universal e gratuito a cuidados de saúde. A iniquidade no 
acesso e nas taxas de mortalidade foi muito mais acentuada em países sem um sistema de saúde forte e acessível para 
todos.(29) Esta era uma pandemia anunciada: há mais de 20 anos enfrentamos quase anualmente novas ameaças 
pandémicas, que tendem a aumentar devido à maior proximidade entre humanos e animais selvagens.(30) A questão que 
se coloca agora é se estamos melhor preparados para enfrentar uma futura pandemia do que estávamos em 2020. 

Literacia, Educação e Investigação 

Apesar deste cenário, a consciencialização pública 
para estes problemas permanece baixa, refletida numa 
adoção ainda reduzida de comportamentos ecológicos. 
De acordo com o estudo "Saúdes", embora 52% da 
população se mostre muito preocupada com o impacto 
das alterações climáticas na saúde, apenas um quarto 
se sente realmente informado sobre o tema.(27) Esta 
lacuna de consciencialização estende-se aos próprios 
profissionais de saúde. Num inquérito a 348 médicos, 

apenas cerca de 52% afirmaram conhecer o impacto 
ambiental dos inaladores.(28) 

É alarmante perceber que, diante do maior desafio para 
a saúde pública das próximas décadas, esses temas 
ainda não integram plenamente os currículos de 
formação pré e pós-graduada em saúde. Além disso, a 
investigação nesta área é escassa e restrita a poucos 
centros de excelência. 

Conselho Português para a Saúde e Ambiente (CPSA) 

Com a perceção da gravidade e complexidade destes 
desafios, e conscientes do papel dos profissionais de 
saúde como defensores dos doentes e promotores da 
solidariedade intergeracional, fundámos o Conselho 
Português para a Saúde e Ambiente (CPSA) em outubro 
de 2022. O objetivo é criar uma rede colaborativa das 
organizações relacionadas com a saúde para minimizar 
o impacto na saúde das populações das alterações 
climáticas e da degradação ambiental; reduzir a pegada 
ambiental do sector da saúde; promover a 
sensibilização, a literacia e a educação do público e dos 
profissionais de saúde; fomentar a investigação nesta 
área e ajudar a capacitar o sistema de saúde para 
responder à atual transição epidemiológica e ao maior 
risco de catástrofes climáticas 

Desde a sua fundação, o CPSA tem organizado 
colóquios, participado em congressos, divulgado 
comunicados públicos, colaborado na elaboração de 
documentos oficiais e participado na elaboração de 
recomendações de sustentabilidade ambiental. Na 
COP29 fizemos a primeira intervenção sobre saúde no 
pavilhão de Portugal, na história das COPs. Em fevereiro 
de 2025, organizaremos o 1º Congresso Nacional da 
Saúde e Ambiente. A rápida expansão do CPSA, que 
conta atualmente com mais de 90 associados, confirma 
a pertinência da sua criação. Agregamos no CPSA 
sociedades científicas, ordens profissionais, 
associações, grupos privados de saúde, laboratórios 
farmacêuticos, universidades, institutos de 
investigação, hospitais, câmaras municipais, empresas 
tecnológicas e seguradoras, sendo a aliança mais 
abrangente na área da saúde. 
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9 Observatório Português da Saúde e Ambiente (OPSA) 

Uma das nossas iniciativas foi a criação do Observatório 
Português da Saúde e Ambiente (OPSA), cujo primeiro 
relatório é agora apresentado. A criação do OPSA deve-
se à identificação de uma grande carência de 
informação centralizada que permita monitorizar, 
avaliar e recomendar práticas sobre a inter-relação 
entre saúde e ambiente em Portugal. A missão do OPSA 
é ser uma ferramenta para apoiar decisões mais 
informadas, ajudando todos aqueles que, a qualquer 
nível, estão empenhados em assegurar um futuro mais 
limpo, saudável e sustentável para nós e para as 
gerações futuras. 

Este primeiro relatório incide sobre os principais 
determinantes ambientais da saúde e o impacto na 
saúde humana, assim como a redução da pegada 
ambiental do sector de saúde, a capacidade de 
resposta do sistema de saúde às mudanças 
epidemiológicas e ao risco acrescido de eventos 
inesperados. O relatório também aborda a 
consciencialização pública, a educação, a 
investigação, a legislação, a economia circular e outros 
temas relevantes. Procuramos destacar boas práticas 

que demonstram que é possível implementar ações de 
mitigação e adaptação no sistema de saúde e fora dele. 

Cada relatório do OPSA será um instrumento de 
informação, monitorização, análise e visão estratégica, 
que valoriza as iniciativas realizadas e promove a 
responsabilidade, com critérios de rigor, 
independência, consistência e suporte técnico-
científico. Este primeiro relatório é ainda um documento 
imperfeito, mas já oferece uma análise profunda e 
fundamentada da inter-relação entre saúde e ambiente 
em Portugal. No site do CPSA (cpsa.pt), onde ficará 
disponível, existirá uma plataforma para recebermos 
sugestões de melhoria, que nos permitam irmos 
melhorando em cada nova edição. Ele foi possível 
graças à colaboração generosa e competente de muitos 
especialistas de diversas áreas, à disponibilização de 
informação por parte das entidades oficiais e ao apoio 
do laboratório Pfizer. 

Como disse Robert Swan, a primeira pessoa a alcançar 
ambos os polos do planeta: “A maior ameaça para o 
nosso planeta é a crença de que alguém o irá salvar.” 

f
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Áreas em destaque 
1. Determinantes Ambientais da Saúde, nomeadamente a 

sobrepopulação, as alterações climáticas, a poluição e degradação dos 
ecossistemas, e a biodiversidade e recursos naturais 

2. Impacto na Saúde Humana, das doenças associadas a fatores 
ambientais. zoonoses e doenças transmitidas por vetores, poluição 
química e saúde mental 

3. Ações de Mitigação e Adaptação, ao nível dos compromissos e 
desafios, mas também das iniciativas municipais 

4. Impacto Ambiental do Setor da Saúde, a sua pegada ambiental, bem 
como as iniciativas e áreas negligenciadas 

5. Resiliência do Sistema de Saúde, os seus desafios estruturais e ao nível 
dos recursos humanos 

6. Literacia, Educação e Investigação, desde a consciencialização, à 
formação e à investigação 

7. Boas Práticas e Recomendações 
 

 

1. Determinantes Ambientais da Saúde 

Sobrepopulação: foram necessários 200.000 anos para 
que a população mundial atingisse mil milhões (em 
1803) e apenas 220 anos para que chegasse aos 8 mil 
milhões, o que ocorreu a 15 de novembro de 2023. 
Desde 1970, o planeta Terra perdeu a capacidade de 
regeneração para sustentar essa população. 

As alterações climáticas estão a suceder segundo os 
cenários mais pessimistas. Confirma-se que o ano de 
2024 foi o mais quente já registado, e é possível que 
tenha sido o ano mais fresco do resto das nossas vidas. 
Globalmente, em 2024 foram identificados 219 
fenómenos extremos. Neste ano as alterações 
climáticas acrescentaram, em média, 41 dias 
adicionais de calor perigoso, que ameaçaram a saúde 
das pessoas. Em Portugal foram 20 dias. Assistiu-se a 

duas ondas de calor no Verão de 2024, entre 23 e 28 de 
julho e entre 15 e 21 de agosto.  

Outra das consequências das alterações climáticas são 
as catástrofes ambientais. Portugal tem sido 
particularmente afetado pelos incêndios: entre 2011 e 
2023 arderam 2.948.578 hectares, cerca de 33% do 
território continental.  

As alterações climáticas são causadas pela emissão de 
gases com efeito de estufa, que duplicaram nos últimos 
50 anos, mas também pela desflorestação crescente, 
que reduz a capacidade de captura de CO₂ da 
atmosfera. Em 2023, foram desflorestados 37.000 km², 
o equivalente a 10 campos de futebol por minuto.  

Além disso, verificam-se pontos de não retorno que 
podem desencadear alterações climáticas de 
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12 proporções imprevisíveis, como a alteração das 
correntes no oceano Atlântico. 

A degradação dos ecossistemas e a poluição tem-se 
intensificado no último século. Estima-se que 75% da 
superfície terrestre sem gelo já foi significativamente 
alterada, e que mais de 85% das zonas húmidas foram 
perdidas. Globalmente, nove em cada dez pessoas 
respiram ar com níveis elevados de poluentes, 
excedendo os limites das diretrizes da Organização 
Mundial da Saúde (OMS). Além disso, a quantidade de 
plástico já produzida ultrapassa uma tonelada por 
habitante do planeta, e estima-se que, se não forem 
tomadas medidas, em 2050 haverá, em peso, mais 
plástico nos oceanos do que peixes. Em mais de 20% 
dos rios e lagos da Europa foram detetados níveis 
preocupantes de pesticidas, e cerca de 21% dos 
carcinógenos associados ao cancro da mama foram 
encontrados em materiais que entram em contacto 
com os alimentos que consumimos. 

Em algumas regiões de Portugal nos últimos anos 
testemunhou-se uma redução das concentrações de 
poluentes atmosféricos, tais como o dióxido de enxofre 
(SO₂) em Lisboa e Vale do Tejo, correspondente a uma 
redução da atividade industrial na região e também a 
uma redução do teor de enxofre nos combustíveis. 
Porém no que concerne aos óxidos de azoto (NOx, 
incluindo NO₂ e outros óxidos de azoto), esta tendência 
de decréscimo que se fez sentir até 2013, inverteu-se 
para um aumento nos anos subsequentes, associado 
ao crescimento económico depois da crise das dívidas 
soberanas, o que conduziu a uma maior utilização do 
transporte individual.  

O tráfego rodoviário tem aumentado nas principais 
cidades de Portugal, tais como em Lisboa e no Porto, e 
o ruído associado continua a ser uma preocupação 
nestas grandes áreas metropolitanas. Adicionalmente, 
o concomitante aumento da operação aérea nos 
aeroportos de Portugal contribui para uma poluição 
sonora crescente e em horários cada vez mais 
alargados do ciclo diurno. 

A perda de biodiversidade é acelerada: nos últimos 50 
anos, registou-se uma diminuição média de 73% nas 
populações de animais selvagens. Diariamente, cerca 
de 150 espécies são extintas, e um milhão de espécies 
estão em risco de extinção. Embora o país possua uma 

biodiversidade rica, especialmente nos ecossistemas 
costeiros, florestais e agroecológicos, muitos habitats 
têm sido fragmentados ou degradados devido à 
expansão urbana, especialmente nas zonas costeiras e 
estuarinas, à intensificação agrícola e à sobre utilização 
de recursos naturais. 

O esgotamento dos recursos naturais, especialmente a 
água, é também preocupante. A seca global afeta 
atualmente cerca de 55 milhões de pessoas e poderá 
impactar mais de 75% da população mundial até 2050. 
Na Europa, Portugal e Espanha são países 
particularmente vulneráveis. Em Portugal tem-se 
assistido a um aumento gradual da área em seca 
meteorológica, que atingia 82% do território no fim do 
Verão de 2024. 

Nas últimas duas décadas, Portugal registou alguns 
avanços e recuos na melhoria dos Determinantes 
Ambientais da Saúde; avanços especialmente em áreas 
como qualidade do ar e água, ligados à transição para 
energias renováveis e à urbanização sustentável. 
Contudo, os desafios decorrentes das alterações 
climáticas, do aumento do tráfego rodoviário e poluição 
do ar, da poluição emergente e das desigualdades 
socioeconómicas continuam a exigir atenção e adoção 
de políticas mais eficazes. A colaboração entre o 
governo, as comunidades e organizações de saúde será 
fundamental para garantir um ambiente saudável e 
equitativo para todos. A monitorização da evolução das 
Determinantes Ambientais da Saúde em portais de 
dados abertos e transparentes, para todo o território 
nacional é ainda muito escassa, e é de importância 
crucial para conhecer os desafios presentes e futuros, e 
desenhar as políticas nacionais e locais de promoção 
do bem-estar e da saúde ambiental da população. 

A emergência climática tem de ser considerada uma 
emergência de saúde pública, no entanto, apesar da 
intervenção do CPSA no período de discussão pública 
do Plano Nacional de Energia e Clima (PNEC) 2030, este 
ignorou considerações sobre o domínio da Saúde-
Ambiente. 

A nível internacional, as conferências das partes (COP) 
representam um esforço global para enfrentar desafios 
ambientais, mas nem todas as determinantes 
ambientais da saúde recebem a devida atenção. A 
COP29 foca-se apenas nas alterações climáticas, uma 
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13 das determinantes ambientais da saúde. Existe uma 
COP para a Biodiversidade e outra para a desertificação. 
Não existem COPs para todas as determinantes 
ambientais da Saúde. Foi apenas o segundo ano em que 
houve um dia da COP29 dedicado à Saúde. Nesta COP 
foi a primeira vez que aconteceu uma apresentação no 

pavilhão de Portugal dedicada ao tema da Saúde e 
Ambiente, da responsabilidade do CPSA. Mais uma vez 
o resultado da COP29 ficou muito aquém dos 
resultados desejados. 

2. Impacto na Saúde Humana das alterações ambientais 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
fatores ambientais já são responsáveis por cerca de 
uma em cada quatro mortes em todo o mundo. A carga 
de doença atribuída a estes fatores é particularmente 
significativa nas doenças cardiovasculares e 
cerebrovasculares, doenças diarreicas, infeções 
respiratórias das vias aéreas inferiores, cancro, doença 
pulmonar obstrutiva crónica, alergias, saúde materno-
infantil, doenças transmitidas por vetores, zoonoses, 
doenças relacionadas com a qualidade da água e dos 
alimentos, efeitos diretos das temperaturas extremas e 
doenças mentais, entre outras. Embora em Portugal se 
faça a monitorização da evolução destas doenças é 
escasso o conhecimento sobre impacto das alterações 
ambientais nestas doenças. 

O Projeto "Saúdes", através do estudo "Riscos 
Climáticos e a saúde dos Portugueses", 2023, que 
inquiriu 800 pessoas, mostrou que 96% dos 
portugueses perceciona claramente o impacto que as 
alterações do clima têm na sua saúde e 51% diz mesmo 
sentir já algum tipo de prejuízo direto a este nível.  

Em Portugal, com dados de 2021, estima-se que 8% das 
mortes e 4% do total de anos perdidos por incapacidade 
(DALY, Disability-Adjusted Life Years), estiveram 
relacionadas com a poluição do ar, temperatura 
extremas ou outros aspetos ambientais. Em 2022, um 
estudo conduzido na Área Metropolitana de Lisboa 
mostrou uma associação entre o aumento de monóxido 
de carbono (CO) e o aumento de admissões de 
emergências devido a causas circulatórias. Em 2024 foi 
publicado um estudo que demonstra um aumento da 
mortalidade cardiovascular nas ondas de calor em 
Portugal. 

Desde há mais de 20 anos que tem havido uma ou mais 
ameaças de pandemia por zoonoses em cada ano e 
esse risco, por vários fatores, é cada vez maior. A 
próxima pandemia resultará provavelmente de um 

evento zoonótico causado por um vírus introduzido nos 
humanos por mamíferos, incluindo morcegos (que 
albergam a maior proporção de vírus zoonóticos entre 
os mamíferos) e roedores, ou por espécies de aves. 

Atualmente, as doenças transmitidas por vetores com 
maior impacto na Saúde Pública são as transmitidas por 
carraças como, por exemplo, a febre escaro nodular e a 
borreliose de Lyme. Contudo, o potencial epidémico de 
algumas doenças transmitidas por mosquitos, como a 
febre de dengue, febre do vírus do Nilo ocidental, 
justifica que a sua monitorização seja realizada de 
forma contínua e em todo o território nacional.  

A área de expansão de vetores transmissores de doença 
tem-se alargado e já há relatos de casos de doenças na 
Europa anteriormente classificadas como tropicais. Por 
exemplo, em 2024, até 20 de novembro, 19 países 
europeus reportaram infeções pelo vírus do Nilo 
Ocidental. Portugal não reportou nenhum, o que é 
estranho dado que 7 dos 8 casos reportados por Espanha 
foram diagnosticados nas províncias do sul, confinadas 
com a fronteira portuguesa. Foram reportados casos 
positivos em cavalos. Em agosto, Portugal reportou o 
primeiro caso de Febre Hemorrágica da Crimeia-Congo, 
transmitido através de carraças. Também as carraças, 
responsáveis pela Doença de Lyme, entre outras, estão a 
aumentar a sua distribuição sazonal. Em relação às 
espécies de carraças Rhipicephalus sanguineus e Ixodes 
ricinus, é possível comprovar um alargamento temporal 
do seu período de atividade. Desde 2022 Portugal 
identificou três surtos de mpox, estando o último surto 
ativo desde 1 de junho de 2024. Não foi ainda identificada 
a variante mais letal. Assiste-se à expansão do mosquito 
que transmite o Dengue, Zika e Chikungunya, o Aedes 
albopictus, que foi identificado a primeira vez em 2017, 
na região Norte, no Algarve em 2018, no Alentejo em 
2022, na região de Lisboa em 2023 e em Cascais e 
Pombal em 2024, mas nenhum carregava vírus 
patogénico. O mosquito Aedes aegypti, detetado a 



   Sumário Executivo 
Relatório Saúde e Ambiente 2024 

 

 

RELATÓRIO SAÚDE E AMBIENTE 2024  ⚫BSERVATÓRIO PORTUGUÊS DA SAÚDE E AMBIENTE  
 

14 primeira vez na Região Autónoma da Madeira e 
responsável pelo surto de Dengue em 2012, não tem 
provocado doença. Os casos reportados em 2024 foram 
todos importados mas, perante a expansão dos 
mosquitos transmissores da doença em Portugal, será 
uma questão de tempo até se verificarem casos 
autóctones, ou seja, adquiridos localmente, que exigirão 
deteção e ação muito rápida e eficaz, para não criarem 
surtos. 

Atualmente, as alterações climáticas, juntamente com 
o comportamento do Homem, são os fatores que mais 
têm contribuído para a disseminação e aumento da 
densidade populacional dos vetores observada de 
forma global nas últimas décadas. Só a implementação 
de medidas de prevenção e controlo integrado destas 
doenças, de forma multissectorial, numa perspetiva de 
uma só saúde (One Health) e envolvendo ativamente a 
população, permitirá reverter esta tendência. 

Portugal tem feito progressos importantes na vigilância 
clínica e laboratorial dos casos de doenças 
relacionadas com a qualidade da água, mas a vigilância 
ambiental destas ainda é incipiente na maioria dos 
casos, não havendo um programa nacional de vigilância 
ambiental, que poderia facilitar a elaboração duma 
melhor gestão de risco e atuação. Em 2023, observou-
se um aumento de infeções, em relação a 2022, 
provocadas pelo Campilobacter (+189 casos), doença 
dos legionários (+ 116 casos). Portugal não faz a 
monitorização das infeções pelo Norovírus, que é já 
feita a nível de outros países da Europa, por considerar 
não ser de comunicação obrigatória.  

A poluição do ar, da água, dos plásticos, de pesticidas e 
de outros contaminantes, é atualmente o maior fator de 
risco para a mortalidade global. Em 2024 foi encontrada 
uma associação entre nanoplásticos e aterosclerose: 
58% dos doentes com aterosclerose têm nanoplásticos 
nas placas de ateroma, e estes doentes têm um risco de 
AVC, EAM ou morte súbita 2,5x maior. 

A relação entre a poluição do ar e as doenças 
respiratórias encontra-se amplamente documentada. 
De acordo com estudos internacionais que avaliaram 
impacto numa escala global e regional, estima-se que o 
Dióxido de Nitrogénio seja responsável por cerca de 
2280 novos casos de asma por ano em Portugal e que 
haja entre 12.800 e 32.000 admissões na urgência 

atribuíveis ao ozono e entre 6.400 e 14.400 devido às 
PM2.5. Também um estudo recente, realizado na Área 
Metropolitana de Lisboa, demonstrou-se uma 
associação entre o aumento dos níveis de poluentes 
atmosféricos (CO e O3) e o número de admissões 
hospitalares de emergência por agudização da Doença 
Pulmonar Obstrutiva Crónica. A implementação de 
políticas fortes de saúde pública para reduzir a poluição 
do ar ambiente é fundamental. 

Apesar de estar provado o impacto do plástico na saúde 
humana, o crescimento da utilização de plástico é 
alarmante e existe reduzida monitorização do seu grau 
de contaminação. Portugal tem grande potencial para 
melhorar a gestão de resíduos e reduzir o consumo de 
plásticos. Iniciativas voluntárias, como a limpeza de 
praias ou a adesão voluntária ao Pacto Português para 
os Plásticos, demonstram uma participação ativa da 
sociedade. No entanto, é necessário expandir estas 
iniciativas para outros setores, como a indústria têxtil. A 
indústria alimentar e restauração deve reduzir o uso de 
materiais de contacto alimentar de plástico (que 
libertam microplásticos). Na exposição ocupacional, 
deve reforçar-se o uso de equipamento de proteção 
individual e a boa ventilação dos espaços. É também 
necessária mais legislação sobre microplásticos, per 
se, seja na proibição de produtos (por exemplo que 
contenham microbeads), como na monitorização. 

A análise dos indicadores de Portugal para os impactos 
da poluição da água na saúde, revela tendências 
preocupantes. A temperatura média anual da água, 
atualmente cerca de 14ºC (dependendo da região 
geográfica considerada), está a aumentar, o que pode 
levar a mais casos de contaminação microbiológica ou 
química. No caso das toxinas produzidas por 
fitoplâncton marinho e o seu impacto na produção e 
apanha de bivalves ao longo da Costa de Portugal 
continental a vigilância é feita mensalmente. No entanto 
não é feita a monitorização em Portugal de alguns 
indicadores monitorizados internacionalmente, como é 
o caso dos Blooms de cianobactérias, o nível de 
acidificação das águas oceânicas e de parâmetros 
específicos em águas residuais, como a presença de 
microrganismos patogénicos, poluentes emergentes ou 
microplásticos. 

A poluição das águas superficiais e subterrâneas, 
proveniente de atividades agrícolas e industriais, 
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15 continua a ser uma preocupação relevante. A presença 
de nitratos, pesticidas e outros contaminantes 
químicos em algumas regiões ou massas de água, 
compromete a saúde das populações, tendo de ser 
monitorizado em permanência. A poluição química das 
águas superficiais pode causar toxicidade aguda e 
crónica nos organismos aquáticos, acumulação no 
ecossistema e perda de habitats e de biodiversidade, 
para além de constituir uma ameaça para a saúde 
humana. A crescente importância dos microplásticos e 
dos poluentes emergentes deve ser referida. Em 
Portugal, a carga poluente por azoto foi a mais 
representativa (52%) seguida da Carência Química de 
Oxigénio (CQO) (27%). 

A exposição humana prolongada a produtos químicos 
provenientes do ambiente, ou veiculados pelos 
alimentos que ingerimos ou a água que bebemos e 
pelos variados produtos de consumo que utilizamos (p. 
ex. medicamentos, têxteis, artigos de higiene ou 
limpeza) poderá ter um impacto negativo na saúde, 
desde efeitos agudos até efeitos a longo prazo. 

Um estudo apresentado pelo INSA em 2023 mostra que 
a população portuguesa tem uma proporção 
significativa de indivíduos a apresentar valores de 
exposição a bisfenóis, hidrocarbonetos aromáticos 
policíclicos, acrilamidas e micotoxina, que poderão ser 
preocupantes, em termos de saúde pública. Portugal 
tem implementado políticas robustas e 
regulamentações direcionadas para a redução ou 
controlo de poluentes industriais, agrícolas e 
atmosféricos, em linha com as políticas europeias. No 
entanto, a incentivação e a fiscalização da 
implementação dessas políticas necessitam de 
melhoria, especialmente no que diz respeito ao controlo 
de indústrias e explorações agrícolas de pequena 
dimensão. 

É premente fortalecer o diálogo e colaboração entre o 
governo, as indústrias e a sociedade civil para uma 
abordagem integrada na identificação e redução da 
poluição química, obter dados longitudinais de 
exposição da população portuguesa a compostos 
químicos perigosos através de um Programa Nacional 
de Biomonitorização Humana e educar e sensibilizar a 
população e os setores produtivos sobre os riscos da 
poluição química com vista à implementação de 

práticas mais sustentáveis e responsáveis, no sentido 
de incrementar a eficácia das políticas públicas. 

Portugal tem uma excelente qualidade de água da 
torneira (ERSAR). Contudo a gestão dos recursos 
hídricos e o seu impacto na Saúde não se esgotam na 
água que é consumida nos edifícios. As alterações 
climáticas e a globalização têm vindo a provocar efeitos 
para os quais Portugal ainda não está totalmente 
desperto e preparado. Cada vez mais, de forma a alinhar 
com as políticas europeias e mundiais que estão em 
curso, a qualidade da água acaba por ser um assunto 
que requer um modelo de governança mais completo, 
envolvendo o Ambiente (APA), a Saúde (DGS) e as 
entidades gestoras da água, além de outros potenciais 
stakeholders, de forma a permitir uma coordenação 
entre diferentes níveis governamentais e a 
implementação de medidas em todas as regiões de 
forma equitativa. A falta de dados centralizados, 
abrangentes e atualizados sobre os impactos dos 
indicadores de qualidade da água na saúde também 
limita a eficácia das políticas. 

O impacto dos fatores ambientais na saúde estende-se 
também aos efeitos diretos de temperaturas extremas, 
inundações, secas, incêndios, migrações e conflitos, e 
ainda às doenças mentais, os quais afetam 
particularmente os grupos mais vulneráveis como 
crianças, idosos, pessoas com multimorbilidade, sem-
abrigo e as populações mais pobres.  

Os incêndios, para além da mortalidade direta, têm uma 
mortalidade causada pela exposição a PM2,5 
provocadas por estes incêndios. Estimou-se que os 
incêndios de 2017 tenham causado um total de 189 
mortes, correspondendo a 3092 anos de vida perdidos 
(YLL), com um custo de 360 milhões de euros. 

O referido Projeto “Saúdes” conclui que 10% da 
população exibe elevado o grau de “ansiedade 
climática”, chamada eco ansiedade, sem que a mesma 
se relacione com uma maior exposição ao risco 
ambiental. Num inquérito publicado em 2021, 97% dos 
jovens em Portugal declara estar preocupado com o 
futuro por causa das alterações climáticas, 80% 
classifica o futuro como assustador e 37% está 
hesitante em ter filhos por este motivo. 
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16 É necessário desenvolver programas de educação para 
Profissionais de Saúde para reconhecer e gerir os 

impactos climáticos na saúde dos idosos, com foco em 
doenças crónicas exacerbadas por fatores ambientais. 

3. Ações de Mitigação e Adaptação 

Portugal tem mostrado compromissos significativos 
com as metas climáticas da União Europeia, incluindo a 
neutralidade carbónica até 2050. Iniciativas como o 
Plano Nacional de Energia e Clima (PNEC) e o Roteiro 
para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050) 
orientam setores-chave, como transportes e energia, na 
redução das emissões de gases com efeito de estufa. 

Apesar do aumento da frequência, intensidade e 
duração das ondas de calor não existem medidas de 
mitigação, nem de proteção específica para os grupos 
em situação de maior vulnerabilidade. Os trabalhadores 
mais expostos, principalmente os que trabalham ao ar 
livre em setores como a agricultura, a pesca, a 
construção, os serviços de emergência e o turismo, têm 
maior probabilidade de enfrentar condições de calor, 
não existindo, porém, regulamentos vigentes que os 
protejam.  

Em termos gerais, os dados atualmente disponíveis 
sobre a exposição dos trabalhadores aos impactos das 
alterações climáticas, em particular o calor e os eventos 
extremos, devem ser complementados com análises 
aprofundadas que caracterizem os perfis de 
vulnerabilidade socioeconómica ao nível das NUT III e 
dos municípios - identificando subgrupos e setores 
mais vulneráveis, bem como medidas específicas para 
estes casos, considerando fatores de vulnerabilidade 
como a idade, a condição física e estado de saúde, o 
uso de medicação, entre outros. 

Portugal é um dos países europeus com maior pobreza 
energética, que afeta cerca de 19% da população. Esta 
realidade limita fortemente a capacidade de 
aclimatização adequada das habitações, da 
manutenção do conforto térmico e da qualidade do ar 
no interior, resultando em excessos de mortalidade 
significativos. De facto, em Portugal, os excessos de 

mortalidade associada a extremos de temperatura 
derivam mais de ondas de frio do que de ondas de calor. 

A missão intrínseca dos municípios, em melhorar a 
qualidade de vida da população e em garantir o 
desenvolvimento sustentável e a coesão social e 
territorial, faz deles atores chave na criação de 
ambientes promotores da saúde. A progressiva 
transferência para os municípios de muitas das 
competências do Estado central, desde a implantação 
da democracia em Portugal em 1974, coloca-os numa 
posição de charneira. A aplicação do Índice de Saúde da 
População aos municípios portugueses em 1991, 2001 
e 2011 demonstrou melhorias significativas na saúde da 
população em todos os municípios, 

Em Portugal, o Atlas dos Municípios Saudáveis 
(https://atlasmunicipiossaudaveis.pt/) apresenta um 
sistema de indicadores de saúde da população e seus 
determinantes, e ainda uma base de mais de 1000 
projetos e ações municipais com impacto nesses 
determinantes, servindo como ponto de partida e 
quadro de referência para informar a ação dos 
municípios na criação de ambientes promotores da 
saúde. 

O papel dos municípios na saúde da população é 
inequívoco, no entanto, a forma de atuação no território 
não tem considerado, na maioria das vezes, os 
impactos na saúde da população. Duas das razões 
subjacentes é a ausência global de uma cultura de 
avaliação dos impactos das políticas e o (ainda 
dominante) modelo de decisão e de formulação de 
políticas “em silo”, marcadamente hierárquico e de 
estrutura sectorial. É, por isso, urgente mudar a forma 
como a saúde é considerada, compreendida e 
abordada pelos municípios no planeamento local.  

4. Impacto Ambiental do Sector da Saúde 

https://atlasmunicipiossaudaveis.pt/
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Em Portugal, segundo o relatório Health Care Without 
Harm, o sector da saúde é responsável por 4,8% das 
emissões de GEE. Para além da pegada carbónica, a 
pegada ambiental é também muito significativa. No 
entanto existe um grande défice de conhecimento sobre 
este impacto. 

No setor da saúde foram integradas metas de 
sustentabilidade no Plano Nacional de Saúde 2021-
2030, com práticas como a telemedicina e o uso de 
energias renováveis nos hospitais. A DGS promove 
também a capacitação sobre os impactos das 
alterações climáticas na saúde e prepara respostas a 
eventos climáticos extremos, como as ondas de calor, 
protegendo populações vulneráveis e aumentando a 
resiliência do setor. No entanto a redução do impacto 
ambiental ainda não é uma prioridade política. 

Existe um enorme desconhecimento da contribuição 
dos vários sectores para o impacto ambiental do 
sistema de saúde, incluindo de serviços com elevado 
impacto, como os laboratórios de patologia clínica. As 
sociedades científicas, as ordens profissionais, e outras 
organizações, começam agora a inscrever estes temas 
nas suas preocupações e estão a criar grupos de 
trabalho para realizar esta avaliação e elaborar 
recomendações. 

Portugal enfrenta desafios na implementação de 
políticas climáticas e de sustentabilidade no setor da 
saúde, especialmente nos Cuidados de Saúde 
Primários (CSP). Atualmente, são escassos ou 
inexistentes os dados sobre o impacto ambiental dos 
CSP, como o consumo energético, as emissões de GEE 
e a gestão de resíduos. Esta lacuna impede uma visão 
clara do desempenho ambiental dos CSP e limita a 
capacidade de adotar medidas corretivas eficazes e de 
acompanhar o progresso em direção às metas 
climáticas nacionais e internacionais. A ausência de 
indicadores específicos dificulta também o 
desenvolvimento de práticas sustentáveis adaptadas à 
realidade dos CSP, onde é fundamental equilibrar a 
acessibilidade dos cuidados com a sustentabilidade 
ambiental. 

A alocação de recursos para ações de mitigação e 
adaptação deve ser prioritária, com foco em aumentar a 
resiliência das infraestruturas de saúde pública. A 
implementação de práticas sustentáveis nos CSP, 
como o uso de energias renováveis e a promoção de 

estilos de vida saudáveis, é vital para reduzir a pegada 
ambiental e melhorar a saúde da população. Ainda se 
verifica uma lacuna significativa nas iniciativas e ações 
concretas nos CSP, o que limita a sua eficácia na 
proteção da saúde face às alterações climáticas. 

Em 2024 um projeto conjunto do CPSA, CUF, Cabopol e 
Universidade da Beira Interior estimou em mais de 
200.000 kg a produção de plástico pelos blocos 
operatórios nos sistemas público e privado 

Relativamente à eficiência energética, embora as 
políticas e práticas implementadas no sector da saúde 
sejam um passo significativo, ainda existem lacunas 
importantes que precisam ser abordadas para uma 
análise mais completa do contexto energético no setor 
da saúde em Portugal. Faltam indicadores específicos e 
dados mais detalhados sobre o desempenho energético 
real dos edifícios hospitalares, que permitam uma 
avaliação mais precisa da eficácia das medidas em 
vigor. A falta de informações consistentes dificulta uma 
análise mais aprofundada das tendências de consumo 
energético e da evolução das emissões no setor, o que 
limita a capacidade de adaptação e de inovação 
contínua. 

O ciclo do medicamento pode representar cerca de 20% 
das emissões de GEE do sector da saúde. Em Portugal, 
em 2022, foram dispensadas mais 180 milhões de 
embalagens de medicamentos nas farmácias 
comunitárias, a que se somam ainda cerca de 274 
milhões de unidades (ampolas, comprimidos, 
cápsulas...) utilizadas e cedidas em hospitais. A nível 
nacional não existem ainda evidências de intervenções 
orientadas para um uso ambientalmente mais 
sustentável do medicamento e ainda não estão 
desenvolvidas orientações para o sistema de saúde ou 
para os seus profissionais em relação ao 
(re)conhecimento do impacto ambiental das suas 
opções terapêuticas e do seu papel num uso mais 
responsável de medicamentos e produtos de saúde. A 
política do medicamento deverá também espelhar as 
crescentes preocupações ambientais, nomeadamente, 
pela inclusão da dimensão ambiental no conceito de 
“uso racional” do medicamento, pelo incentivo a boas 
práticas ambientais no setor, pela valorização da 
dimensão ambiental na seleção de medicamentos e 
pelo reforço da recolha de medicamentos (e 
dispositivos) não usados. Também no âmbito do 
medicamento, se propõe a promoção de informação, 
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18 capacitação e literacia ambiental, para profissionais de 
saúde e público, bem como a certificação profissional 
em relação a atividades farmacêuticas neste âmbito. 

As atuais abordagens políticas em matéria de gestão de 
resíduos farmacêuticos são inadequadas para a 
proteção da qualidade da água e dos ecossistemas de 
água doce dos quais depende a saúde das populações. 

A Sociedade Portuguesa de Medicina Laboratorial, em 
2023, elaborou um questionário a 58 laboratórios de 
Patologia Clínica, onde os profissionais responderam 
que só 45% dos laboratórios onde trabalhavam tinham 
realizado medidas de melhoria de sustentabilidade 
ambiental nos últimos cinco anos na área da eficiência 
energética, e 22% no desperdício de água. Só 43% dos 
profissionais referiu ter ideia da quantidade de resíduos 
tóxicos produzidos no seu laboratório. 

Em 2024 o CPSA publicou as primeiras recomendações 
de redução do impacto ambiental da saúde, as quais 
incidiram na prescrição dos inaladores que utilizam 
GEE. Esta publicação foi feita em conjunto com as cinco 
sociedades dos especialistas que mais prescrevem 
inaladores e uma associação de doentes. Foi também 
calculada a pegada carbónica dos inaladores em 
Portugal, a qual foi estimada em mais de 30 236 
toneladas de CO2eq.  

Relativamente aos gases anestésicos, não existe em 
Portugal uma monitorização oficial dos seus consumos 
e pegada ambiental. Temos, em algumas instituições, 
alguns dados publicados, seja em documentos internos 
ou em publicações científicas. Obtivemos também 
alguns dados não-publicados que constituem exemplos 
ilustrativos dos valores, perfis e tendências de 
utilização destes fármacos. 

Embora o desperdício alimentar seja responsável, a 
nível global, por 10% das emissões de GEE, continua a 
haver desperdício nos hospitais portugueses com 
valores entre os 20 e os 50%. 

Algumas leis estão obsoletas como a lei dos resíduos, 
que data de 1996. Esta Lei considera como 
contaminados plásticos que estão esterilizados e 
podiam ser reciclados, continua por ser revista, 
esperando por uma nova classificação dos resíduos. A 
proibição generalizada da reutilização dos dispositivos 

implantáveis, também não se justifica. Existe ampla 
informação científica, histórica e recente, a demonstrar 
que é possível e desejável. A eliminação dos corto-
perfurantes continua por regulamentar.  

A nível do SNS o Programa Eco-saúde tem-se centrado 
no consumo de energia, água, materiais e renovação de 
edifícios deixando de fora áreas de elevado impacto 
ambiental, como a alimentação, os gases anestésicos, 
a hemodiálise, os laboratórios de patologia clínica e o 
bloco operatório, entre outras.  

Apesar de tudo assiste-se à implementação de 
estratégias sérias e metas ambiciosas de redução da 
pegada ambiental em algumas organizações 
relacionadas com a saúde, particularmente no sector 
privado da saúde. Também no sector público começa a 
haver ações na área da sustentabilidade ambiental, 
como é o caso da ULS Lisboa Norte, Matosinhos, Entre 
Douro e Vouga, entre outras. 

A promoção da saúde e prevenção da doença, que 
diminuem a carga de doença e, como tal, o impacto 
ambiental da saúde, continua a ser subfinanciada em 
relação à média europeia (3,2% vs. 4,3%). 

O impacto da melhoria da qualidade como forma de 
reduzir o impacto ambiental da saúde está por explorar. 
Como exemplo está a sobreprescrição de exames 
complementares: a redução do número anual de TCs 
realizado em Portugal para a média dos países europeus 
(282 vs 158 por mil habitantes) poderia diminuir mais de 
11 884 toneladas de CO₂e. Para compensar este 
excesso de CO₂e teriam de se plantar mais de 534 mil 
árvores.  

A preocupação e a avaliação do impacto carbónico das 
decisões organizativas que reduzem o trajeto dos 
doentes, como a integração de cuidados, a promoção 
de uma medicina de proximidade ou da telemedicina, 
não têm feito parte da avaliação de resultados.  

A saúde digital representa uma oportunidade única para 
tornar o sector da saúde mais sustentável, reduzindo as 
emissões de dióxido de carbono e promovendo 
cuidados de saúde mais acessíveis e eficientes. No 
entanto, é fundamental superar os desafios existentes 
para garantir que os benefícios desta tecnologia sejam 
acessíveis a todos os doentes. 
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19 Apesar disso algumas exceções começam a acontecer. 
Um dos exemplos é o impacto da campanha de 
vacinação sazonal 2023/2024 nas farmácias 
comunitárias, em que a redução da emissão de CO₂e foi 
de 1253 para 739 toneladas.  

A introdução nas compras e contratações públicas e 
privadas de critérios de sustentabilidade ambiental é 
uma ferramenta poderosa para induzir mudanças nos 
fornecedores de bens e serviços ao sector da Saúde. O 
SNS, de acordo com a Estratégia Nacional para as 
Compras Públicas, publicada em 2023, através de 
Acordos-Quadro (AQs), que são procedimentos 
especiais de contratação, tem conseguido um impacto 
significativo na promoção da sustentabilidade, 
sobretudo no que concerne à área transversal, uma vez 
que grande parte dos AQs contemplam critérios 
ecológicos, acabando por incentivar práticas 
sustentáveis entre os fornecedores, como a redução de 
desperdícios e o uso de materiais ecológicos. Além 
disso, a sustentabilidade na saúde não se limita apenas 
aos aspetos ambientais, já que também abrange a 
sustentabilidade financeira e operacional. No entanto é 
necessária uma estratégia top-down, isto é, uma 
mudança cultural que comece, não no comprador 
público, mas nos decisores a nível nacional, e um 
necessário alinhamento e compromisso entre várias 
áreas governativas, o que requer uma abordagem 
holística entre realidades políticas e operacionais. 

Todas as ações que aumentam a sustentabilidade 
ambiental, podem exigir um investimento inicial, mas 
geram poupanças significativas a médio e a longo prazo. 
A economia circular pretende criar um sistema 
regenerativo de maximização do valor dos recursos 
através de ciclos iterativos de materiais. Esta alternativa 
aumenta a durabilidade dos recursos e minimiza os 
resíduos produzidos. Existem muitas oportunidades de 
economia circular no sector da saúde, que são 
processos em que todos ganham. Mas, apesar de haver 
uma Estratégia Nacional para Economia Circular, a 
economia circular no sector da saúde é residual, 
havendo mesmo constrangimentos legais. Um desses 
exemplos é a lei dos resíduos que considera material 
plástico estéril utilizado nos blocos operatórios como 
material contaminado e vai para aterro, quando 
poderiam ser vendidos a fábricas de plástico, que têm 
que cumprir uma diretiva europeia de chegarem a um 
terço de plástico reciclado. A iniciativa Second Chance, 

que envolve nove hospitais públicos e privados, iniciada 
pelo Prof João Queiroz e Melo, e que tem o apoio do 
CPSA, está a promover a recolha e reciclagem deste 
material, numa verdadeira ação de desobediência civil. 
Já foram recolhidas mais de dez toneladas deste 
material. 

A produção dos biorresíduos nos contextos urbanos e a 
gestão de resíduos equiparados a urbanos nos serviços 
de saúde estão intimamente relacionadas. Uma 
abordagem integrada que promova a separação, 
tratamento e valorização dos biorresíduos pode resultar 
em benefícios ambientais significativos, reduzindo a 
quantidade de resíduos enviados para aterros e 
minimizando as emissões de GEE. Para que os hospitais 
se tornem modelos de sustentabilidade, é crucial que 
adotem práticas de separação e gestão de resíduos que 
minimizem o impacte ambiental. Ao transformar os 
biorresíduos em recursos, não só se reduz a pegada de 
carbono, mas também se contribui para um futuro mais 
sustentável, alinhando as práticas de saúde com a 
proteção do nosso planeta, 

Nos serviços de saúde, a quantidade de biorresíduos é 
frequentemente elevada devido à grande 
movimentação de pacientes e à necessidade de 
serviços alimentares. A produção de biorresíduos 
nestes locais é, assim, uma questão crítica que se 
entrelaça com as alterações climáticas e a necessidade 
urgente de uma gestão eficiente destes materiais dado 
que representam uma parte significativa do total de 
resíduos produzidos nestes locais. Uma revisão 
sistemática de 2020 refere que o desperdício alimentar 
nos serviços de saúde se situa entre 20% a 30% do total 
de resíduos produzidos, variando num intervalo de 17% 
a 74%, sendo assim muito superior ao desperdício 
alimentar produzido nos outros serviços de restauração 
e catering. Em ambientes de grande volume de utentes 
e funcionários, como nos serviços de saúde, isto pode 
traduzir-se, anualmente, em milhares de toneladas de 
desperdício alimentar.  

Relativamente a Portugal poucos estudos têm sido 
realizados. Contudo destaca-se o estudo realizado em 
2015, num hospital central, que determinou que por 
doente hospitalizado é desperdiçada, em média, 35% 
da comida servida por dia (953g), equivalendo à 
emissão de 1,8 kg de CO2 por utente por dia. Este valor 
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20 equivale a 8,7 mil toneladas de alimentos 
desperdiçados anualmente em hospitais, em Portugal. 

A redução da pegada ambiental da saúde deve ser uma 
prioridade política. Critérios de sustentabilidade 
ambiental devem estar em todas as decisões a todos os 

níveis. Devem ser implementadas boas práticas de 
sustentabilidade ambiental nas instituições de saúde e 
criados Serviços de Sustentabilidade Ambiental em 
todas as unidades de saúde. 

5. Resiliência do Sistema de Saúde às catástrofes ambientais 

A pandemia por COVID-19 pôs a descoberto as 
fragilidades do sistema de saúde e deveria ter sido uma 
oportunidade de identificar e corrigir essas fragilidades.  

Aparentemente a perceção do público em relação à 
resiliência do sistema de saúde é negativa, havendo só 
33% da população que acha que o sistema de saúde 
está preparado para fazer face a emergências, sendo 
que na Europa a média é de 52%, 

Portugal tem feito um esforço financeiro importante no 
aumento da despesa em saúde: em 2019 o orçamento 
para a saúde foi de 11.013 milhões de euros e o 
orçamento para 2025 é de 16.853, superior em 9% ao de 
2024, mas o pagamento chamado Out of Pocket foi de 
30% em 2022, o dobro da média europeia. É necessário 
adotar sistemas de financiamento e de 
contratualização alinhados com a promoção da 
resiliência e sustentabilidade ambiental.  

Responder a catástrofes exige um aproveitamento 
integrado das capacidades instaladas nos sectores 
público, privado e social, bem como nas autarquias e na 
Proteção Civil. Essa resposta requer planeamento 
atempado e detalhado, com planos específicos para 
cenários locais, regionais e nacionais, que ainda não 
existem. 

A existência de um SNS capacitado é uma condição 
necessária para responder a eventos inesperados de 
forma efetiva e equitativa, como ficou demonstrado 
durante a pandemia por COVID-19.  

A mudança em curso no modelo de governação e 
organizativo do SNS, com a persistência de algum grau 
de indefinição, fragiliza a capacidade de resposta do 
sistema de saúde perante eventos inesperados. 

A falta de autonomia das ULS e de instrumentos de 
gestão aliada a um défice de responsabilização pelos 

resultados é também limitadora da capacidade de 
resposta. 

A persistência de um modelo hospitalar verticalizado, a 
fragmentação induzida pela criação de CRIs, as 
dificuldades de articulação com a RNCCI e a 
assistência social, o anacronismo da organização de 
alguns centros hospitalares e a sobrecarga das 
urgências com doentes não urgentes, são fatores que 
comprometem a resiliência do SNS e do sistema de 
saúde, como um todo.  

A antiguidade e inadaptação de alguns hospitais, a 
insuficiência de camas em relação à média europeia, a 
redução das camas de internamento no SNS e de camas 
de longa duração são também fatores que reduzem a 
resiliência do sistema de saúde. 

Apesar do aumento significativo do número de 
profissionais de saúde no SNS, persiste um elevado 
nível de desmotivação, devido à falta de condições de 
trabalho, ausência de projetos motivadores, limitações 
na autonomia de gestão, sobrecarga assistencial e 
problemas salariais. 

A especialidade de Medicina Interna é nuclear para a 
resiliência do sistema de saúde, no entanto mais de 
metade das vagas para esta especialidade têm ficado 
por ocupar, pelo que é urgente tornar esta 
especialidade mais atrativa para os jovens licenciados.  

É imprescindível evoluir para sistemas de informação e 
comunicação centrados nos utentes, implementando o 
Registo de Saúde Eletrónico, previsto desde 2011. 

Devem existir planos de emergência a nível 
institucional, local, regional e nacional com gestão 
centralizada. É urgente estabilizar o modelo de 
governança e organizativo do SNS. As ULS devem 
implementar uma verdadeira integração de cuidados e 
devem ser otimizadas as articulações com a RNCCI e 
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21 com a Assistência Social. Os hospitais devem ter 
flexibilidade, escalabilidade e uma organização 
matricial. Os recursos humanos devem ser adequados 
e suficientes. Devem ser asseguradas condições que 
permitam a retenção dos profissionais de saúde no SNS 
e tornar atrativa a especialidade de Medicina Interna, 

fundamental para a resiliência do sistema de saúde. Os 
sistemas de informação e comunicação devem ser 
robustos. Em todo o tipo de ações deve ser promovido 
benchmarking de experiências internacionais bem-
sucedidas. 

6. Literacia, Educação e Investigação 

Apesar deste cenário, a consciencialização pública 
para estes problemas permanece baixa, refletida numa 
adoção ainda reduzida de comportamentos ecológicos. 
De acordo com o estudo "Riscos Climáticos e a saúde 
dos Portugueses", do Projeto saúdes 

(www.saudes.pt), embora 52% da população se 

mostre muito preocupada com o impacto das 
alterações climáticas na saúde, apenas um quarto se 
sente realmente informado sobre o tema.  

A crescente articulação entre as alterações climáticas e 
os seus efeitos na saúde requer o desenvolvimento de 
programas orientados à promoção da consciência 
social, o treino e a prevenção necessários à criação da 
resiliência futura. Igualmente, requer medidas e 
políticas públicas mais fortes, preventivas, 
consistentes ao longo do tempo, com o objetivo de 
reduzir a vulnerabilidade futura de todos, 
especialmente das gerações mais novas. 

Esta lacuna de consciencialização estende-se aos 
próprios profissionais de saúde. Num inquérito a 348 
médicos, apenas cerca de 52% afirmaram conhecer o 
impacto ambiental dos inaladores.  

Sendo as alterações ambientais o maior desafio para a 
saúde pública das próximas décadas, esses temas 
ainda não integram plenamente os currículos de 
formação pré e pós-graduada dos profissionais de 
saúde. Como exemplo apenas 25% das escolas 
médicas introduziram o tema da pegada ecológica do 
sistema de saúde ou estratégias de comunicação com 
os doentes sobre os efeitos das alterações climáticas, 
no curriculum pré-graduado dos estudantes de 
Medicina. Apenas 37,5% ensinam o impacto das 
alterações climáticas na saúde cardiovascular, só 50% 
ensinam sobre os efeitos das alterações climáticas nas 
doenças mentais, sobre o impacto das temperaturas 
extremas na saúde. Estes números resultam de um 

estudo promovido pela Associação Nacional de 
Estudantes de Medicina, aqui divulgados pela primeira 
vez. 

A interface entre saúde e ambiente é uma área rica e 
diversificada para a investigação, com muitos temas 
emergentes de grande relevância científica e social. 
Esses temas podem ser abordados de maneira 
interdisciplinar, envolvendo áreas como epidemiologia, 
saúde ambiental, ciências ambientais, políticas 
públicas, entre outras. No entanto, em Portugal, várias 
instituições de investigação estão particularmente 
envolvidas na interface da saúde pública e do ambiente. 
Essas instituições desempenham um papel crucial na 
geração de conhecimento, na formação de políticas 
públicas e na promoção de práticas que melhoram a 
saúde e o bem-estar das populações. Entre essas 
instituições estão o Instituto Nacional de Saúde Doutor 
Ricardo Jorge, o Instituto de Saúde Ambiental da 
Universidade de Lisboa, o Laboratório Associado 
TERRA, a Escola Nacional de Saúde Pública, o Centro de 
Estudos do Ambiente e do Mar da Universidade de 
Aveiro, o Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar 
da Universidade do Porto, o Centro de Estudos em 
Geografia e Ordenamento do Território da Universidade 
de Coimbra, entre outros. Apesar desta atividade é 
necessário incentivar e apoiar mais a investigação nesta 
área para melhor informar o planeamento de cuidados 
de saúde em Portugal 

http://www.saudes.pt/
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23 SOBRE O CONSELHO PORTUGUÊS PARA A SAÚDE E AMBIENTE (CPSA) 
 

 

O Conselho Português para a Saúde e Ambiente (CPSA) 
foi criado em outubro de 2022. O seu objetivo é criar 
uma rede colaborativa das organizações relacionadas 
com a saúde para minimizar o impacto na saúde das 
populações das alterações climáticas e da degradação 
ambiental; reduzir a pegada ambiental do sector da 
saúde; promover a sensibilização, a literacia e a 
educação do público e dos profissionais de saúde; 
fomentar a investigação nesta área e ajudar a capacitar 
o sistema de saúde para responder à atual transição 
epidemiológica e ao maior risco de catástrofes 
climáticas 

Desde a sua fundação, o CPSA tem organizado 
colóquios, participado em congressos, divulgado 

comunicados públicos, colaborado na elaboração de 
documentos oficiais e participado na elaboração de 
recomendações de sustentabilidade ambiental. Na 
COP29 fez a primeira intervenção sobre saúde no 
pavilhão de Portugal, na história das COPs. Em 
fevereiro de 2025, vai organizar o 1º Congresso 
Nacional da Saúde e Ambiente. A rápida expansão do 
CPSA, que conta atualmente com mais de 90 
associados, confirma a pertinência da sua criação. O 
CPSA agrega sociedades científicas, ordens 
profissionais, associações, grupos privados de saúde, 
laboratórios farmacêuticos, universidades, institutos 
de investigação, hospitais, câmaras municipais, 
empresas tecnológicas e seguradoras, sendo a aliança 
mais abrangente na área da saúde. 

SOBRE O OBSERVATÓRIO PORTUGUÊS DA SAÚDE E AMBIENTE (OPSA) 

A criação do OPSA deve-se à identificação de uma 
grande carência de informação centralizada que 
permita monitorizar, avaliar e recomendar práticas 
sobre a inter-relação entre saúde e ambiente em 
Portugal. A missão do OPSA é ser uma ferramenta para 
apoiar decisões mais informadas, ajudando todos 
aqueles que, a qualquer nível, estão empenhados em 
assegurar um futuro mais limpo, saudável e sustentável 
para nós e para as gerações futuras. 

Este primeiro relatório incide sobre os principais 
determinantes ambientais da saúde e o impacto na 
saúde humana, assim como a redução da pegada 
ambiental do sector de saúde, a resiliência do sistema 
de saúde ao risco acrescido de eventos inesperados. O 
relatório também aborda a consciencialização pública, 
a educação, a investigação, a legislação, a economia 
circular e outros temas relevantes. O Relatório Saúde e 

Ambiente 2024 procura ainda destacar algumas boas 
práticas que demonstram que é possível implementar 
ações de mitigação e adaptação no sistema de saúde e 
fora dele. 

Cada relatório do OPSA será um instrumento de 
informação, monitorização, análise e visão estratégica, 
que valoriza as iniciativas realizadas e promove a 
responsabilidade, com critérios de rigor, 
independência, consistência e suporte técnico-
científico. Este primeiro relatório é ainda um 
documento imperfeito, mas já oferece uma análise 
profunda e fundamentada da inter-relação entre saúde 
e ambiente em Portugal. No site do CPSA (cpsa.pt), 
onde ficará disponível, existirá uma plataforma para 
receber comentários e sugestões de melhoria das 
futuras edições. 





   Direção do Conselho Português para a Saúde 
e Ambiente 
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MEMBROS ASSOCIADOS DO CONSELHO PORTUGUÊS PARA A SAÚDE E AMBIENTE 
 

 

 

A. Menarini Portugal – 

Farmacêutica, S.A. 

 

ADIFA - Associação de 

Distribuidores 

Farmacêuticos 

 

ANEEB - Associação 

Nacional de Estudantes 

de Engenharia Biomédica 

 

 

APEF - Associação 

Portuguesa de Estudantes 

de Farmácia 

 

Associação Nacional das 

Farmácias 

 

Associação Nacional dos 

Médicos de Saúde 

Pública 

 

Associação Portuguesa 

de Analistas Clínicos 

 

Associação Portuguesa 

para o Desenvolvimento 

Hospitalar 

 

Associação Protectora 

dos Diabéticos de 

Portugal 

 

APEF - Associação 

Portuguesa de Estudantes 

de Farmácia 

 

 

Associação Portuguesa 

de Hospitalização 

Privada 

 

Associação Portuguesa 

da Indústria 

Farmacêutica 

APLO – Associação de 

Profissionais Licenciados 

de Optometria 

Associação Portuguesa 

de Medicina Geral e 

Familiar 

Associação Portuguesa 

das Empresas de 

Dispositivos Médicos 

Associação Portuguesa 

de Saúde Ambiental 

Associação Portuguesa 

de Terapeutas da Fala – 

APTF 

 

AstraZeneca – Produtos 

Farmacêuticos, Lda 

 

Atlântica 

 

Baxter 

 

Boehringer Ingelheim 

 

 

Câmara Municipal de 

Loulé 

 

Câmara Municipal de 

Vila Pouca de Aguiar 

 

Faculdade de Medicina 

da Universidade Católica 

Portuguesa 

 

 

Faculdade de Ciências 

da Saúde e Enfermagem 

da Universidade Católica 

Portuguesa 

 

 

Cooperativa de Ensino 

Superior Politécnico e 

Universitário - CESPU 

 

CUF 

 

 

Escola de Medicina da 

Universidade do Minho 

 

 

ENSP - Escola Nacional de 

Saúde Pública 

 

UALg - FMCB - 

Universidade do Algarve - 

Faculdade de Medicina 

e Ciências Biomédicas 

 

Faculdade de Medicina 

da Universidade de 

Coimbra 

 

Faculdade de Medicina 

Veterinária da 

Universidade de Lisboa 

 

 

Centro de Medicina 

Laboratorial Germano de 

Sousa 

 

 

Grupo Ageas Portugal 

 

 

Grupo de Estudos do 

Cancro do Pulmão 

 

 

GSK - GlaxoSmithKline 

 

 

Google 

 

 

Instituto de Higiene e 

Medicina Tropical da 

Universidade NOVA de 

Lisboa 

 

 

 

Instituto Nacional de 

Saúde Doutor Ricardo 

Jorge 

 

 

Lean Health Portugal 

 

 

Liga Portuguesa Contra o 

Cancro 

 

 

Lilly Portugal, Produtos 

Farmacêuticos, Lda 

 

 

Grupo Lusíadas Saúde 

 

Luz Saúde, S.A. 

 

Montepio Rainha D. 

Leonor - Associação 

Mutualista 

 

NOVA Medical School 

 

Novo Nordisk Portugal, 

Lda 

 

Ordem dos Biólogos 

 



   Membros Associados do Conselho Português 
para a Saúde e Ambiente 
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Ordem dos Enfermeiros 

 

 

Ordem dos Fisioterapeutas 

 

Ordem dos Farmacêuticos 

 

Ordem dos Médicos 

 

Ordem dos Médicos 

Dentistas 

 

Ordem dos Médicos 

Veterinários 

 

 

 

Ordem dos Nutricionistas 

 

 

Ordem dos Psicólogos 

 

 

PAFIC - The Portuguese 

Association for Integrated 

Care 

 

Laboratórios Pfizer 
 

Respira - Associação 

Portuguesa de Pessoas 

com DPOC e outras 

Doenças Respiratórias 

Crónicas 

 

 

 

Roche Farmacêutica 

Química, Lda 

 

Santa Casa da 

Misericórdia de Lisboa 

 

Sociedade das Ciências 

Médicas de Lisboa 

 

Sociedade Portuguesa de 

Alergologia e Imunologia 

Clínica – SPAIC 

 

 

 

Sociedade Portuguesa de 

Anestesiologia 

 

Sociedade Portuguesa de 

Angiologia e Cirurgia 

Vascular 

 

Sociedade Portuguesa de 

Cardiologia 

 

SPCIR - Sociedade 

Portuguesa de Cirurgia 

 

Sociedade Portuguesa de 

Cirurgia Cardíaca 

Torácica e Vascular 

 

 

Sociedade Portuguesa de 

Cuidados Intensivos 

 

Sociedade Portuguesa de 

Doenças Infecciosas e 

Microbiologia Clínica 

 

 

 

Sociedade Portuguesa de 

Gastroenterologia 

 

Sociedade Portuguesa de 

Gestão de Saúde 

 

Sociedade Portuguesa de 

Ginecologia 

 

Sociedade Portuguesa de 

Literacia em Saúde – SPLS 

 

 

Sociedade Portuguesa de 

Medicina Interna 

 

Sociedade Portuguesa de 

Neurologia 

 

 

 

Sociedade Portuguesa de 

Ortopedia e 

Traumatologia 

 

Sociedade Portuguesa de 

Patologia Clínica 

 

Sociedade Portuguesa de 

Pediatria 

 

Sociedade Portuguesa de 

Pneumologia 

 

Sociedade Portuguesa de 

Psiquiatria e Saúde Mental 

 

Sociedade Portuguesa de 

Saúde Ambiental 

 

 

 

Serviço de Utilização 

Comum dos Hospitais 

 

Tecnifar – Indústria Técnica 

Farmacêutica, S.A. 

 

Unidade Local de Saúde 

de Almada-Seixal – ULSAS 

 

 

Unidade Local de Saúde 

de Coimbra 

 

Unidade Local de Saúde 

Entre Douro e Vouga - 

ULSEDV 

 

Unidade Local de Saúde 

de Matosinhos, EPE 

 

 

Unidade Local de Saúde 

da Região de Leiria 

 

Unidade Local de Saúde 

de Santo António 

 

 

 

Unstituto de Ciências 

Biomédicas Abel Salazar 

 

 

 

VALORMED 

    

 

 


